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Metodologia integrada no estudo 
do meio ambiente 

MARGARIDA M. PENTEADO ORELLANA 

o meio ambiente, na mais ampla definição dada por Brailovsky (1978), 
é "um sistema de interações entre fatores físicos, químicos, biológicos e 
sociais susceptíveis de ter um efeito direto ou indireto, imediato ou a longo 
prazo, sobre os seres vivos e as atividades humanas". 

Nessa noção está incorporada a idéia de que os estudos ambientais pro­
curam compatibilizar o desenvolvimento da economia humana com as res­
trições impostas pela Natureza. 

Desse conceito nasceu outro, o de Ecodesenvolvimento, conectado ao de 
auto dependência local, isto é: a solução de problemas sobre recursos am­
bientais de cada comunidade deve estar afeta à própria comunidade. 

Desenvolvimento e Meio Ambiente não se opõem, mas se constituem dois 
diferentes aspectos do mesmo conceito. O que está em jogo é a gestão dos 
recursos com o objetivo de melhorar o habitat do homem e assegurar a 
todos os seres humanos uma qualidade melhor de vida. 

Ignacy Sacks (1974) definiu algumas estratégias de Ecodesenvolvi­
menta: 

a) Melhor aproveitamento dos recursos de cada área para satisfazer ne­
cessidades básicas de seus habitantes, com perspectivas a longo prazo, me­
diante gestão racional dos recursos; 

b) redução, ao mínimo dos impactos ambientais negativos, em todos os 
aspectos. 

c) busca de tecnologias adequadas para lograr tais objetivos. 
Esses conceitos e essas colocações filosóficas são o embasamento para 

nortear as pesquisas no novo campo que se abre na Geografia - o estudo 
do meio ambiente. 

A Geografia é a ciência das relações espaCiais constituindo sen objeto o 
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estudo do espaço sob ótica antropocêntrica; por essa razão ela engloba o 
Social e o Natural, ocupando lugar intermediário entre as Ciências Sociais 
e Naturais. 

O espaço inclui elementos naturais e ~ulturais que s: integram e inte­
ragem. A noção de espaço deve ser analIsa?a em funçao do temp? e .da 
capacidade psicológica individual e coletIva, salIentando expenenClas 
pessoais e grupais. . . , _ 

O relacionamento de uma comumdade com o meIO e funçao da cultura 
do povo, seu modo de vida, seus desejos, suas aspiraçõ:s, o conhe::imen~o 
que foi adquirido através das gerações e essa concepçao conduz a noçao 
de espaço e ambiente. . 

A dupla formação acadêmica em aspectos do Natural e d~ Soc,"l . e a 
familiarização com o método das correlações, confere ao geografo, alO da 
que especializado num dos ramos da Geografia, a capacid~de de síntese. 
Daí a sua possibilidade de êxito nos trabalhos de plaOlflcaçao ambIental. 

Desde que o meio ambiente é o resultado de interrelação e funcionamen­
to entre elementos Sociais e Naturais em forma de sistemas, a melhor me­
todologia de abordagem é a análise sistêmica. Cada área, cada re~ião, ca?a 
zona, cada setor do espaço devem ser analisados como uma uOldade SIS' 

têmica homogênea ou heterogênea, dependente de outros orgamsm~s, na 
maioria das vezes, subsistemas articulados uns aos outros em relaçoes de 
cascata. 

Com base na metodologia sistêmica e usando a melhor técnica de obser­
var o território em escala de espaço e tempo - o emprego de sensoria­
mento remoto - aliadas a todas as demais técnicas e métodos do domí­
nio da investigação geográfica, os geógrafos são os especialistas mais indi-
cados para estudar as questões a~bientais. . . . . . 

A síntese ambiental requer eqUIpes multldlSclphnares e nessas e9-Ulpes 
os geógrafos físicos e humanos devem trabalhar lado a lado com ecolo~os, 
geólogos, biólogos, agrônomos, engenhelros, planeJadores urbanos, arqUIte-
tos, sociólogos e outros especialistas. • . .•. .., 

Se o melhor método de análise ambiental é a anahse slstemlc.a, e mdlS­
pensável um conhecimento básico sobre o assunt~. Um fato lmport~nte 
será a escolha ou a definição da área ou das relaçoes que defmem a area 
a ser estudada. Bertalanffy (1950) afirma que distinguir um sistema de?tro 
do universo é um ato mental (Abstração) , cuja a~ão procura abs~ralr o 
referido sistema da realidade envolvente. O procedlment? de abstr31r pro­
curando estabelecer os elementos componentes e as relaçoes eXIstentes, de­
pende da capacidade intelectual e da percepção ambiental apresentada 
pelo pesquisador. . . . ' . . . 

Há várias normas para IdentIfIcar um SIstema como: slmilandade de 
unidades, objetivo comum e padronagem reconhec!da das unidades; mas_ a 
norma básica é definir a sua organização e funclOnahdade. A separaçao 
dos diversos níveis do sistema é sempre arbitrária, por isso as cIassific~ções 
são arbitrárias e só servem para fins específicos e têm que estar a~OIadas 
em conceitos enunciados. Exemplo: zona, região, geossistema, ecosSistema. 
Quando decidimos qual o sistema a ser investigado, definindo elementos e 
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relações é mais fácil delimitá-lo no Espaço e para cada elemento podem-se 
relacionar variáveis passíveis de mensuração. Definido o sistema a ser 
estudado, não podemos medi-lo como um todo. O primeiro procedimento 
é saber: 

Quantas variáveis escolher? 
Quais variáveis escolher? 
Quais as técnicas a empregar para a mensuração delas? 
Se as variáveis expressam as qualidades atribuídas ao sistema, os valores 

dos parâmetros indicam a intensidade dos atributos relativos aOS fatores 
controladores do sistema, como quantidade de energia e matéria. 

Exemplificando, num geossistema distinguimos : 
como variáveis como parâmetros 

variação pluviométrica - quantidade e intensidade das 
precipitações 

-- valores e taxas do escoamento variação do débito fluvial 
cobertura vegetal - medidas de áeras ocupadas com 

vegetação 
processos erosivos - valores medidos dos processos 

erosivo, (taxas de erosão) 
fl l'.xOS de migração de pessoas - taxas de migração 

Colocada a questão do método sistêmico na análise ambiental, seria 
bom discutir o problema das escalas de observação e o problema taxonô· 
mico das unidades de estudo, porque até agora esta questão está aberta, 
isso porque os especialistas preocupados com o ambiente se originam de 
diferentes áreas disciplinares. Não que isso seja mau. A multidisciplinari­
dade é bom e necessário. O que está faltando é que os especialistas de 
ramos diferentes, mas interessados no estudo ambiental , se sentem juntos 
para tentar equacionar o problema da escala e da taxonomia. Enquanto 
isso não acontece vamos analisar algumas colocações. 

Carlos Augusto Monteiro (1978) discute bastante a questão, e tentamos 
resumir as suaS idéias (que considero a melhor colocação sobre o assunto) 
acrescentando alguma observação pessoal. Ele diz "Apesar das fundamen­
tais diferenças de escala e abordagem e das divergências de ótica (analitica 
do biólogo e sintética do geógrafo) a convergência para a análise integrada 
tem como denominador comum a questão natural sob prisma antropocên­
trico". Ele coloca também essas questões : 

"Os especialistas ambientais procuram definir a Unidade Ideal de Análise 
Espacial do ambiente, de acordo com seus objetivos específicos. Para o 
hidrólogo é a bacia hidrográfica, e a taxonomia do sistema fica fácil por 
causa da estruturação intrínseca da bacia_ 

Para o bi610go a unidade ideal de análise é o ambiente ligado a uma 
forma de organização bi6tica. Na terceira dimensão, no espaço, ele projeta 
a sua análise em função do raio de ação da comunidade biótica, sem se 
comprometer com a estrutura topológica . Por exemplo, uma população de 
células vivendo num local restrito e mais o seu ambiente que pode atingir 
apenas duas dimensões, é considerada a biogeocenose isto é: a unidade 
espacial homogênea elementar num ecossistema. Disso resulta a extrema 
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flexibilidade nas escalas e na ordem de grandeza espacial implícitos na 
noção de ecossistema. Isso foge a qualquer princípio de classificação espa­
cial antropocêntrica de base territorial, que deve incluir três dimensões. 

Em Geografia, a noção taxonômica e a ordem de grandeza se complicam 
por causa das correlações entre os fatos natu.rais e sócio-econômicos. 

Apesar das diferenças conceituais, dos especialistas ambientais, quanto 
à escala há um ponto comum entre eles - é a preocupação com a dimen­
são humana em termos das alterações antrópicas sobre os elementos do 
ambiente. O que varia entre eles é a ótica do lugar ocupado p610 homem 
nessa questão". Voltaremos mais adiante a comparar esses conceitos. 

Vejamos rapidamente a questão escalar e taxonômica sob óticas di­
ferentes: 

A classificação de Bertrand (1968) é de cunho ecológico. Ele define 
paisagem: " ... Não é a simples soma dos elementos geográficos dispara­
tados. E uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação 
dinâmica, (portanto instável) de elementos físicos, biológicos e antrópicos, 
que interagindo dialeticamente, uns sobre os outros, fazem ·da paisagem 
um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução". 

A definição de paisagem é geográfica. Ele deixa claro DO conceito que 
não se trata de paisagem natural, mas de paisagem total, integrando todas 
as implicações da ação antrópica. 

A definição de Bertrand de paisagem pode ser aceita, a classificação 
peca, porque se apoia na paisagem natural. a ponto de afirmar que na 
classificação ele deixa de lado as paisagens fortemente humanizadas, em 
particular as urbanas. ~ óbvio o motivo: por causa da sua complexidade. 
Quanto mais complexo o sistema, mais difícil classificá-lo e maior a exi­
gência de equipes multidisciplinares. 

O sistema de classificação de paisagens de Bertrand comporta 6 níveis 
têmpora-espaciais. Como unidades superiores ele indica: Zona, Domínio, 
Região, tomando como base das classificações: elementos climáticos e 
estruturais. Como unidades inferiores ele classifica: geossistema, geofácies, 
getótopo. Os elementos básicos da classificação aqui são: fatos biogeo­
gráficos e antrópicos. Trata-se de unidades inferiores à região natural. 

Vamos deixar de lado as unidades superiores e vejamos as inferiores, 
que melhor se coadunam com a abordagem ambiental. 

Geossistema _ "Complexo geográfico dinâmico. Situa-se entre a 4~ e 5~ 
ordem de grandeza têmporo-espacial de Tricart (1965). Deve apr~sentar 
homogeneidade fisi~nômica, e deve ter pas~ado por u~, mesm.o .~lpO de 
evolução morfogenetica e mesma degradaçao antróplca . AqUl Ja entra 
uma dificuldade, será que uma área com a mesma evolução morfogenética, 
sempre estaria sujeita a um mesmo tipo de degradação antrópica? 

1/0 geossistema corresponde a dados ecológicos relativamente estáveis, 
resultantes da combinação de fatores geomorfológicos, climáticos e hidro­
lógicos _ quadro para valorização e ocupação e se presta para análise do 
impacto sobre a natureza". 

Essa afirmação implica em sistemas oponentes: de um lado o quadro 
natural, de outro o quadro humano. 
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O geossitsema de Bertrand é uma unidade característica dentro de uma 
Região Natural. O exemplo é nosso: um compartimento do Planalto Cen­
tral revestido de cerrado. 

Ele esclarece que a unidade fisionômica não significa homogeneidade de 
todos os elementos. Logo, admite ser o geossistema uma unidade hetero­
gênea do ponto de vista dos elementos integrativos. Abrange escala de 
alguns km' a centenas de km'. 

O geossistema reagrupa geofácies diferentes. No exemplo citado acima, 
os geofácies poderiam ser: matas, galerias e campo limpo. O geossistema, 
segundo o autor, permite a compartimentação em unidades menores ca­
racterísticas e homogêneas. A base da distinção delas seria natural: solos, 
cobertura vegetal e feições de detalhe do relevo. 

Geofácies - corresponde a um setor fisionomicamente homogêneo, onde 
se desenvolve a mesma fase de evolução geral do geossistema. Tamanho: 
centenas de m'. Escala : 6~ ordem de Tricart Exemplo: uma face de 
montanha exposta à maior insolação. 

Geótopo - corresponde a micro-formas na escala de metros quadrados 
ou centímetros quadrados, (7~ escala de grandeza de Tricart). Exemplo: 
um fundo de vale onde o sol nunca atinge_ Para ele, é a menor unidade 
geográfica homogênea discernível no terreno. 

O mérito de Bertrand é tentar ligar a Ecologia ao seu suporte - meio 
natural e também a base têmporo-espacial da sua classificação. 

Há, entretanto muito a discordar de Bertrand, do ponto de vista geo­
gráfico-ambiental: 

- As delimitações geográficas são arbitrárias e é impossível achar um 
sistema espacial qne respeite os limites próprios para cada ordem de 
fenômenos. 

- A teoria geral dos sistemas qne deve ser aplicada a qualquer análise 
sistêmica explicita que o característico fundamental de nm sistema é ser 
ele abstrato, um ato mental e a sua delimitação depende da percepção 
espacial do pesquisador ou do grupo. O sistema se define pela interrelação 
dos elementos qne foram escolhidos ou identificados como fundamentais 
para o seu funcionamento. 

_ Logo o geossistema não pode ter dimensão definida. Ele se define 
pela combinação interrelacionada dos seus elementos, que garante o seu 
funcionamento. 

- Bertrand afirma que o geossistema se define por um tipo de explo­
ração biológica do espaço. 

Na minha opinião é o modo de exploração biológica e especialmente 
humana (político-social-econômica) do território, que permite definir o 
geossistema. Definir se ele está próximo ou não de ser degradado; se pode 
ou não ser reabilitado. Que medidas de ação política tomar para a sua 
gestão etc. 

Enfim é a dimensão antropocêntrica que define o geossistema, que in­
clusive pode receber qualquer outra denominação : sistema geográfico, uni­
dade territorial, unidade eco-geográfica. A dimensão antropocêntrica e o 
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método geográfico de análise integrada do funcionamento do sistema em 
questão, que o definem como um sistema geográfico-ambiental. 

Passemos agora a classificação do espaço natural de Sotchava (1976). 
Ele define geossistema como "uma classe peculiar de sistemas dinâmi­

cos, abertos, hierarquicamente organizados". 
São formações naturais que experimentam o impacto dos ambientes: 

social, econômico e técnico. Como um sistema integrado. o geossistema 
não se subdivide indefinidamente. As unidades espaciais acham-se na de­
pendência da organização geográfica" , 

Sotchava como Bertrand definem geossistema com base natural. As ativi­
dades humanas e econômicas o impactam modificando suas relações 
internas. 

Sotchava avança um pouco mais do que Bertrand, saindo da Ecologia 
em direção à Geografia, ao referir que as unidades espaciais acham-se na 
dependência da organização geográfica. Mas apesar disso, a sua classifica­
ção ainda se fundamenta em condições naturais. 

Está bem próximo do geográfico quando afirma que o geossistema tem 
várias categorias dimensionais: topológica, regional, planetária e interme­
diárias. Em escala descendente de categorias, ele indica: geossistemas, geó­
coros, geômero, geótopo. 

Focalizemos agora a definição ecológica de ecossistema segundo o 
ecologista Aguesse (1972): 

"O biótopo (lugar físico) e a biocenose (comunidade biológica) que 
lhe está associada constituem o ecossistema. O conjunto deve apresentar 
certa homogeneidade. pelo menos fisionômica; um charco é um ecossiste­
ma do mesmo modo que uma floresta resinosa. Os ecossistemas podem ter 
extensão muito variável, de alguns m2 até milhares de hectares. A super­
fície, portanto não entra em linha de conta no conceito do ecossistema, 
que pode ser definido como uma unidade topográfica colonizada por certo 
número de seres vivos que têm vínculos definidos com o biótopo". Em 
ordem de grandeza espacial da unidade menor para maior são classificados: 
biótopo, ecótopos, biomas. 

Comparando a classificação de geossistemas de Sotchava com a clas­
sificação de ecossistemas notamos o seguinte: 

- No ecossistema a ênfase é toda para o componente vivo (biocenose) 
e o componente físico é acessório e muito variável, podendo se restringir 
a apenas duas dimensões. (Uma diminuta população de células é uma 
unidade de ecossistema). .. 

- No geossistema o elemento básico para a classificação é o espaço 
e tudo que nele está contido em integração funcional, e em 3 dimensões. 

Para as classificações do ambiente, a classificação de ecossistemas não 
se aplica, basicamente porque as atividades econômico-sociais do homem, 
que mais interferem no ambiente, estão fora das cogitações da abordagem 
ecológica. 

Na classificação de Sotchava, a unidade mÚlima do geossistema coincide 
com o território físico-natural-biológico e cada categoria de geossistema se 
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situa numa área definida do espaço terrestre, definidas em termos de rela­
ções funcionais de seus elementos no tempo e no espaço. 

Entretanto ainda não se determinou um critério universal para uma 
unidade espacial mínima para o geossistema território onde inter agem os 
elementos que asseguram a integridade do sistema. 

Do ponto de vista geográfico-ambiental essa categoria é tridimensional 
e na vertical deve abranger até 3 km em direção à camada da atmosfera, 
onde ocorrem as variações de tempo que influenciam como fonte geradora 
de energia para o funcionamento do sistema. 

Uma das vantagens dessa classificação de geossistema é o princípio bi-
lateral da classificação: 

1. Geossistema de estrutura homogênea - geômetro, sub-classe. 
2. Geossistema de estrutura heterogênea - geócoro, classe. 
A regionalização baseada em complexos territoriais naturais, obtidos de 

acordo com feições morfológicas das paisagens não caracteriza o com­
plexo ambiental da mesma maneira que a abordagem sistêmica. 

A falha que ainda encontro na classificação de geossistemas de Sotchava 
é o fato de ele conceituar o geossistema como um sistema natural que pode 
ser modificado ou derivado sob ação do homem O meu ponto de vista, 
que aliás não é s6 meu, mas já foi apontado também por Monteiro (1978) 
é que: 

"O Geossistema é um sistema singular, complexo, onde interagem ele­
mentos humanos, físicos, químicos e biológicos e onde os elementos sóc~o­
econômicos não constituem um sistema antagônico e oponente, mas SIm 
estão incluídos no funcicnamento do próprio sistema". 

Isso modifica inteiramente todas as colocações aqui feitas anteriormente 
a respeito de geossistema porque é possível determinar os seus limites 
partindo das relações dos elementos sociais entre si e desses elementos 
com o meio. 

Outro ponto inovador é a possibilidade de defini-lo abstratamente, desde 
que o pesquisador ou o grupo identifiquem as relações . que eles qu~r~m 
analisar e as suas interações com o espaço que eles conS1derarem defmldo 
por essas relações. Essa decisão implica em interesses subjetivos, individuais 
ou comunitários. 

As relações a serem examinadas no tem"o também dependem ~o co­
nhecimento inicial, e do diagnóstico do pesqUIsador. Ele ou o grupo Julga.m 
qual o tempo é necessário considerar para entender a evolução do geossls-
tema e fazer prognósticos. . . . 

Essa concepção está de acordo com a Teona Geral dos Slst~mas d~ 
Bertalanffy quando afirma: "distinguir um sistema ~entro do. umv~rso e 
um ato mental (abstração) cuja ação procura abstrair o refendo sistema 
da realidade envolvente". 

Outra característica conectada à Teoria Geral dos Sistemas é que: qual­
quer geossistema (eleito) para estudo é um subsistema dentro de outro 
maior, encadeado em cascata, em subsistemas antecedentes e c~nsequentes. 

Essa colocação facilita a definição de geossistemas ambientais. 
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AVIsa0 antropocê.ntrica norteando os estudos de sistemas ambientais 
abre possibilidades para a análise temporal-evolutiva, partindo de geos­
sistemas primitivos para geossistemas derivados sob ação do Homem. 

Essa forma de análise de um modelo sint~tico mostra a dinâmica da 
paIsagem. 

A dinâmica pode ser estudada sob dois aspectos temporais: 
19 - No Tempo Presente - estudando o dinamismo dos processos 

que conduzem à elaboração de formas ou as respostas aos processos. 
Do ponto de vista geomorgológico: processos erosivos que elaboram e 

modificam a forma das encostas. 
Do ponto de vista humano: certos fluxos de migração que conduzem ao 

crescimento caótico das periferias urbanas 
29 - No Tempo Passado - (noção evolutiva). O dinamismo aqui é 

observado em duas modalidades: 
a) A curto prazo (em escala do homem) A análise parte de observa­

ções dos elementos presentes na paisagem atual e depois passa, em visão 
retrospectiva, para um passado não muito distante 10, 20, 30 e 50 anos 
(período de uma, duas ou três gerações). 

O melhor método de observar e medir elementos da paisagem nesse 
caso é o uso de sensores remotos de todos os tipos e escalas. Os fatos que 
não podem ser medidos têm que ser pesquisados por outros métodos já 
do domínio geográfico. 

b) A longo prazo (fora da escala do homem) períodos seculares. Do­
mínio da paleogeografia, da pré-história, das oscilações climáticas. 

A mudança na estrutura dos geossistemas observada através da análise 
evolutiva é muito importante para progllose e é o melhor instrumento 
para aplicação prática da investigação e para a produção a serviço da 
comunidade. 

Quando se conhece a marcha da evolução dos elementos e o funciona­
mento do geossistema durante um período de tempo é possível prever a 
tendência da evolução no futuro. 

As prognoses têm valor para a solução de problemas econômico-sociais. 
O método pode ser aplicado para ressaltar aspectos humanos, sócio-econô­
micos e naturais. 

As políticas de desenvolvimento requerem um processo de adaptação 
mútua dos recursos naturais, da tecnologia e do próprio homem. 

Para fins de aplicação prática é necessário classificar os estados variá­
veis dos geossistemas. Acompanhar a evolução dos estados variáveis pode 
conduzir à antever as mudanças na estrutura do geossistema. A mudança 
na estrutura do geossistema implica na mutação das invariantes, com o 
tempo. Essa observação é muito útil do ponto de vista prático e econômico. 

Alguns componentes do geossistema mudam com velocidade vertiginosa, 
outros muito lentamente. Esse fato é que permite definir as variáveis e as 
invariantes. A mutação das invariantes deseq1.!ilibra o geossistema podendo 
conduzi-lo à mudança completa de estrutura, e à destruição, ou 3UtO­

regulação. 
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Exemplificando com um geossistema pnm!tlvo em fase de modificação 
pela intervenção antrópica e para o qual se deseja fazer prognose a curto 
prazo (escala do homem). A análise neste caso deve partir de observações 
das formas do relevo, processos erosivos, solo, vegetação e ação do 
homem_ 

Como invariantes do geossistema consideramos: as formas das encostas 
e o regime pluviométrico. Como variáveis: o escoamento superficial, o 
balanço hídrico, os processos erosivos e sedimentares, as características de 
solo e vegetação, as atividades antrópicas etc. 

No caso da atuação antrópica romper o equilíbrio do geossistema, a 
ponto de modificar a forma da encosta (invariante) é sinal de que o 
geossistema entrou em fase de desequilíbrio e de rompimento de sua estru­
tura, podendo caminhar para a destruição. 

Quando as proposições da pesquisa ambiental são muito complexas, essa 
metodologia pode não ser satisfatória. Em qualquer caso recomenda-se 
equipe multidisciplinar de pesquisadores. 

Alguns trabalhos fundamentais, indicados na bibliografia poderão servir 
de guia metodológico, carecendo , alguns deles, de adaptações para a nossa 
realidade ambiental. Citamos os de Tricart (1977), Tricart e Kilian (1979) , 
Monteiro (1978) e a maioria dos estudos americanos sobre Geologia e 
Geomorfologia Ambiental como os editados por Donald Coates, além dos 
trabalhos de cunho metodológico recentemente publicados na Alemanha 
Ocidental, na Inglatena e Austrália. Jean Tricart e André Journaux vêm 
mantendo uma produção de vanguarda em G~omorfologia Aplicada e ulti­
mamente, de modo específico, em Planejamentos ambientais para gestão 
de territórios, com mapeamentos, geralmente, em escala de 1:25.000. 

Nos estudos para planejamentos urbanos e rurais, algumas características 
do meio ambiente que interessam como base para o conhecimento do 
território e passíveis de fotointerpretação e mapeamento são: 

- forma e grau de declividade de encostas. 
- tipos de cobertura vegetal natural, modificada e reflorestamento. 
- aptidão de compartimentos do relevo e de setores de encostas a tipos 

de usos. Nesse aspecto os perfis em topossequência incluindo outros ele­
mentos naturais e humanos são muito úteis. 

- condições hídricas, rede de drenagem, mananciais, linhas de nascen-
tes; em regiões secas, um mapa dos aquíferos. 

- unidades morfopedológicas. 
- unidades geológicas e formação superficiais. 
- ocupação agrícola e/ou urbana e vias de circulação. Análise evolutiva 

desses elementos. Indicação de áreas potenci3is de otimização desses usos 
(zoneamentos) . 

- áreas de agressão sob impacto de usos inadequados. 
- processos erosivos em equilíbrio e em desequilíbrio, etc. 
A declividade das encostas é o elemento que mais interessa aos plane­

jadores urbanos ou rurais, especialmente visando atender objetivos de 
agrônomos, arquitetos, engenheiros civis e florestais, paisagistas, urbanis-
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tas. Por essa Tazão é um elemento que merece mapeamento à parte, em 
transparência, para sobreposição. 

Tricart sugere um levantamento completo para complementar as infor­
mações ambientais com enquetes sociológicas para conhecimento das con­
dições sanitárias, das técnicas de manejo agrícola, culturais, enfim ele­
mentos que possam esclarecer as relações das comunidades com o meio, 
com o objetivo de apresentar diagnóstico e soluções para os problemas. 

Falque (1972) chegou a propor uso de matrizes para determinar grau 
de compatibilidade dos diversos usos do solo para determinar um sistema 
de valores. 

Por essa amostragem dos elementos passíveis de serem analisados, ma­
peados, interpretados e interrelacionados para se chegar a propor soluções, 
se tem uma pálida idéia da complexidade do estudo integrado do ambiente 
para fins de planejamento. 

Quanto aos mapas ambientais, só pelo número das variáveis a serem 
cartografadas também se conclui que o resultado é muito complexo. De 
fato, se o mapa geomorfológico tem sido considerado um documento útil 
mas muito "carregado", que dizer dos mapas ambientais, que representam 
o interrelacionamento dinâmico de um número muito maior de elementos? 
Eles são mais complexos e por isso de aplicabilidade mais difícil. São 
mapas feitos por poucos e para uma clientela especializada e pequena, que 
certamente não serão utilizados por muitos especialistas em questões am­
bientais devido à sua complexidade e dificilmente serão difundidos, da 
maneira como vêm sendo elaborados. 

Esse é o problema que estamos enfrentando. Esse é o problema dos 
mapas já elaborados por Tricart, Journaux e todos os que aplicam meto­
dologias semelhantes. Acontece o mesmo com os mapas do Radam, que 
têm uso de certa forma restrito, por causa do acúmulo de símbolos, letras, 
números, nuances de cores etc. 

Em suma, sem desmerecer o valor e a importância dos mapas ambien­
tais, a maior crítica que a eles se faz é a dificuldade de assimilação. Entre­
tanto isso é uma decorrência lógica do universo complexo que eles repre­
sentam. São mapas interpretativos, evolutivos, dinâmicos, com sugestões de 
usos, logo são muitos objetivos para um único documento. 

Como resolver então o problema? 
Mapeamentos ambientais aqui no Brasil são quase inexistentes, afora a 

experiência da Universidade Federal de Minas Gerais e Instituto de Geo­
ciencias Aplicadas e algumas mais. Estudos completos de planejamento 
ambiental nos moldes dos trabalhos de Tricart feitos para o Mali e para a 
região do Beni na Africa são raros. 

O Mali fica na zona saheliana e o Beni nos Atlas Argelianos. Ambas as 
regiões bastante subdesenvolvidas e de baixo nível de vida. Os programas 
governamentais se dirigem para aumentar a produção agrícola, incrementar 
a irrigação e o reflorestamento, enfim para a melhoria das condições de 
vida das populações rurais. 
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Os objetivos a alcançar eram relativamente simples porque as reglOes 
eram bem mais naturais do que humanizadas e os desejos e interesses eram 
modestos. 

Então eu creio que consegui chegar no pauto fundamental da questão: 
Um estudo ambiental tem que partir de um diagnóstico de problemas e, 
se os problemas forem muitos e complexos, há necessidade de selecioná-los 
por prioridades. As prioridades podem obedecer critérios vários, a começar 
pelo interesse da comunidade; interesse dos órgãos administrativos, interesse 
dos próprios pesquisadores, ou ainda atender à disponibilidade de recursos 
naturais, técnicos e humanos. 

De acordo com esses interesses se procura formar a equipe multidiscipli­
nar para elaborar o planejamento. É sempre desejável que a coordenação 
fique a cargo de um geógrafo por causa da sua visão de síntese. 

Para a elaboração do plano é preciso ter em mente o problema ou os 
problemas fundamentais que deverão ser estudados e, a partir daí, anali­
sá-los dentro do sistema onde estão inseridos. 

O resultado final dos trabalhos deve estar sintetisado num documento 
cartográfico que não pode ser muito complexo. Recomenda-se dividir o 
mapa em três ou quatro transparências sobrepostas; ou em três ou quatro 
documentos "temáticos" referentes a problemas ou aspectos fundamentais 
que mereçam destaque ou, ainda, se for o caso, num Atlas Ambiental em 
lugar de um mapa ambiental. 

Outro problema que surge de imediato num estudo ambiental é do da 
escala a ser considerada e da taxonomia decorrente. 

Conforme a nossa conceituação, a respeito de unidade territorial hete­
rogênea mínima - o geossistema - vimos que a sua definição é abstrata 
e depende de pontos de vista ou de interesses subjetivos diversos, de indi­
víduos ou grupos. Desde que a área mantenha unidade do ponto de vista 
da integração e funcionalidade dos elementos, ela pode ser definida como 
um geossistema, assim seja ela uma bacia hidrográfica de 1 a ordem ou de 
2~ ordem de grandeza ou um setor de uma cidade, ou uma área a ser usada 
para futura expansão urbana ou, ainda, um compartimento morfogenético 
de um domínio morfoclimático. 

Pode portanto abranger áreas de grandeza variável de dezenas a cente­
nas de quilômetros quadrados, em três dimensões. A sua identificação de­
pende dos objetivos a serem alcançados. 

A questão da escala escolhida coloca o problema da metodologia a ser 
adotada. Quanto menor a unidade espacial a ser estudada, maior detalhe 
se pode obter da análise dinâmica que deverá ser apoiada na cartografia à 
base de fotografias aéreas na escala de 1 :25.000 a 1 :40.000 para elabora­
ção do mapa ambiental. O grau de complexidade do mapa indicará opções 
para dividi-lo em alguns documentos com temas específicos, a fim de 
evitar a sobrecarga de informações. 

Quanto maior a escala mais se atingem os detalhes como setores de 
encosta, ou setores de planícies aluviais (geofácies), ou setores de cidades. 
Essas subunidades servem de base para "zoneamentos" com indicação de 
otimização de usos . 
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Se a escala de análise for pequena (I: 100.000 a 1 :250.000) abrangen­
do uma macro-unidade, os aspectos analisados serão de cunho geral e a 
compartimentação do relevo com base morfogenética dará os fundamentos 
para a distinção das subunidades, visando também um "zoneamento" de 
cunho mais geral, em pequena escala e os documentos essenciais para 
mapeamentos serão as imagens de satélite. 

Vejamos agora a aplicação do método de análise integrada com um 
exemplo do estudo de uma pequena área do Distrito Federal escolhida 
para se integrar ao plano urbano. 

O plano foi elaborado sob a responsabilidade da Secretaria de Viação 
e Obras do Governo do Distrito Federal (SVO). A coordenação do pro­
jeto esteve a cargo do arquiteto Dr. Paulo de Melo Zimbres e nele traba­
lharam 24 pessoas, entre profissionais, estudantes e estagiários, a maioria 
arquitetos, alguns agrônomos, geólogos e engenheiros da Cia. de Aguas e 
Esgotos de Brasília (CAESB) e dois geógrafos: Aldo Paviani· na área de 
planejamento urbano e nós próprios no estudo das condições ambientais. 

Entre os objetivos principais destacavam-se: 
1. Localizar áreas de expansão urbana de modo a favorecer 

uma distribuição mais equânime das áreas de emprego e de 
serviços hoje concentrados principalmente no Plano Piloto. 

2. Contribuir para a elevação do padrão de vida do habitante 
de Brasília e da região, através da criação de espaços ne­
cessários ao desenvolvimento das atividades urbanas do DF. 

3. Otimização dos recursos construídos, áreas urbanas já im­
plantadas, sistema viário e redes de infra-estrutura. 

4. Preservar e valorizar os recursos naturais disponíveis : água, 
vegetação, solo, processos biológicos que se desenvolvem na 
área, hoje ameaçados pela utilização desordenada da par­
sagem. 

5. Atingir a melhor qualidade ambiental possível em termos 
de uso comunitário das estruturas urbanas a serem criadas. 

O 1.0 espaço escolhido foi o Núcleo Aguas Claras, como a 1 ~ área 
complementar de 4.000 ha, abrangendo parte da bacia do Córrego Vicente 
Pires, entre o Núcleo Bandeirantes, Guará e Taquatinga. 

A parte que nos coube foram os dois últimos ítens do plano geral e 
para isso, também constituímos uma equipe de 2 estudantes formandos 
em Geografia e um geógrafo', e 9 trabalho versou sobre o impacto am­
biental do crescimento urbano sobre a área em questão: um segmento 
retangular, abrangendo o médio curso da bacia do córrego Vicente Pires. 

'" A equipe constituída era a seguinte: Margarida M. Penteado Orellana - Coorde~ 
nação e direção. 

Janete Odria Rodrigues (geógrafa) , Milton da Costa Araújo Filho e Mário César 
T. da Silva (estudante de Geografia). 
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É claro que a área não podia ser analisada isoladamente e nem ela cons­
tituia uma unidade integrada. Ampliamos, então o nosso estudo para toda 
a área da bacia e ainda para a parte do Lago Paranoá do qual ela é tribu­
tária. Essa unidade nós consideramos como um geossistema. 

Um levantamento prévio in loco e através de fotos aéreas permitiu cons­
tatar que a área comportava o mais sério problema de agressão ao meio 
que atualmente ocorre em quase todo o D.F.: estava totalmente esbura­
cada, com áreas imensas decapeadas da cobertura laterítica e da vegetação, 
gerando sérios problemas erosivos com ravinamentos, voçorocamentos e 
movimentos rápidos de detritos. Havia buracos de mais de 1 ha de super­
fície e 3 a 4 metros de profundidade. 

As conseqüências do agravamento erosivo eram muitas: 
Cerca de 1.500 ha de áreas estavam perdidas para uso urbano ou para 

vias de circulação ou uso agrícola. 
Aumento da profundidade dos canais menores nas vertentes de declives 

fortes, conduzindo ao abaixamento do lençol freático com aprofundamento 
e desbarrancamentos no canal principal. 

Aumento da carga detrítica do Córrego Vicente Pires, afogando as exí­
guas planícies aluviais, únicos solos do DF disponíveis para horticultura. 

Aumento da sedimentação do Lago Paranoá, com formação deltarea em 
todas as desembocaduras dos tributários e especialmente na do Vicente 
Pires. 

Só para se ter idéia do assoreamento do lago, o estudo evolutivo da 
paisagem, feito com fotos de épocas diferentes mostrou que a sedimentação 
cresceu 1.850 m em 17 anos, cerca de 100 m/ano, na superfície. Isso 
signifi'ca que o fundo foi totalmente preenchido. 

Essa sedimentação é a responsável pelo processo acelerado de eutrofi­
zação do Lago Paranoá, com todos os seus inconvenientes, inclusive de 
odores de putrefação que, na estação seca de 1981 obrigou os moradores 
do Lago Sul a mudarem-se para hotéis nos dias em que a situação esteve 
insuportável. 

O processo de esburacamento foi acompanhado de desmatamento das 
encostas e destruição das matas galerias. 

Esses eram os problemas crudais do ponto de vista de impacto ambiental. 
Havia outros de poluição dos mananciais com instalação de abatedou­

ros clandestinos e de invasão das matas galerias e mananciais por favelas 
- "invasões" - que surgem da noite para o dia e que constituem um 
dos maiores desafios aos poderes públi'cos porque é um problema social e 
ao mesmo tempo de agressão ambiental. 

As áreas perdidas tinham que ser recuperadas e nós precisamos apre-
sentar sugestões com : 

- medidas corretivas. 
- medidas de minimização dos processos desencadeados. 
- indicação de áreas de otimização de usos "zoneamento" de encostas. 
- indicação de áreas problemas para certos usos. 
- pr~gnósticos para planejamentos posteriores e enfim, tudo o mais 

que pudessemos oferecer. 
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Aceitamos o desafio e tratamos de conhecer o nosso "geossistema de­
siquilibrado". 

O plano elaborado incluia concomitantemente trabalho de campo, foto­
interpretação e mapeamento ambiental. 

Mas era necessário apresentar mapas simples, de fácil leitura, de fácil 
compreensão para atender às necessidades do grupo multidisciplinar. Tí­
nhamos que fugir a tudo que carregasse o mapa, para não comprometer a 
nossa própria contribuição. Era preciso lembrar que mapas muito com­
plexos não são entendidos por outros especialistas. E foi com esses propó­
sitos que partimos para a execução do nosso plano. O prazo era exíguo, 
apenas tres meses. 

O plano proposto foi muito simples, o título era: "Levantamento geo­
morfológico com vistas à definição de problemas ambientais no geossistema 
"Aguas Claras". Nossa proposta era estudar os resultados do impacto cau­
sado pela ocupação humana sobre os elementos "naturais" da paisagem, 
visando oferecer subsídios ao planejamento e conservação ambiental e o 
uso mais adequado dos setores do espaço em questão. 

Utilizamos as metodologias desenvolvidas por André Journaux e Jean 
Tricart com adaptações à realidade do Distrito Federal e simplificação. 

O projeto incluia mapeamento das condições ambientais, mostrando as 
tendências da evolução do processo de degradação. 

Os elementos analisados e mapeados foram: 
- compartimentação do relevo, apoiada em fatos morfogenéticos, asso­

ciados à litologia, tipos de solo e vegetação e aos fatos da ocupação 
humana. 

- micro-compartimentação das encostas e dos vales associando os mes­
mos elementos, acompanhada de perfis em topossequência. O objetivo era 
fornecer um "zoneamento" para os setores de encosta e para as planícies 
aluviais. 

Nesse aspecto os elementos mais importantes eram a forma e a declividade 
das encostas e a delimitação das rupturas de declives, porque esses foram 
os elementos considerados invariantes do geossistema. Elaborou-se, à parte, 
um mapa de declividade das encostas. 

- indicação (por símbolos) dos tipos de processos erosivos naturais e 
antrópicos associados a cada setor das encostas. 

- indicação dos espaços ocupados com culturas e de espaços modifi­
cados pela ocupação humana: áreas desmatadas, terrenos limpos, zonas 
de empréstimo de terra, zonas de desbarrancamentos, zonas de exploração 
de cascalhos etc., mostrando as consequências na degradação das encostas 
(tipos de processos acelerados de erosão). 

Para a visão de síntese e da evolução de todos os aspectos ambientais 
elaboramos alguns mapas à base de fotointerpretação. 

Usamos fotos aéreas na escala de 1 :40.000 de 1965, 1978 e 1982. As 
de 1982 só conseguimos no final do trabalho mas elas serviram para 
algumas medidas de áreas e para observação da marcha dos processos 
analisados. 
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O primeiro mapa geomorfológico-ambiental foi elaborado com as fotos 
de 1978. Era mais completo e sobrecarregado. Servia mais para nosso uso, 
mas tinha que ser elaborado porque nos dava uma visão de síntese de 
todos os problemas do geossistema proposto. Continha elementos funda ­
mentais da morfodinâmica, formações superficiais, cobertura vegetal, rede 
hidrográfica e elementos humanos: urbanos e rurais. 

O mapeamento foi acompanhado de levantamento de campo e o resul­
tado final serviu para complementar as informações que estávamos colhen­
do da análise temporal, da evolução desses geossistemas no período 
1965-78-82. 

Para a análise temporal elaboramos mais dois "mapas". Eram apenas 
mosaicos montados à base de fotos de 1965 e 1978. A margem de erro 
era pequena devido ao pequeno número de fotos utilizadas. A elaboração 
desses mosaicos foi acompanhada paralelamente com observação de pares 
estereoscópicos para esclarecimento dos problemas de difícil observação 
planimétrica. 

Nesses mosaicos, conforme o objetivo inicial, representamos: 
(áreas) de desmatamento 

- decapeamento da carapaça laterítica e da cobertura superficial 
- erosão acelerada 
Nós não podíamos sobrecarregar o mapa, para não correr o risco de 

não sermos entendidos pela equipe multidisciplinar. 
Nos dois mosaicos foram mapeados e tomadas medidas de áreas dos 

seguintes elementos : 
- dos tipos de vegetação natural (cerrado, cerrado ralo, campo sujo, 

mata galeria) foram medidas também as áreas ainda visíveis de desma­
tamento. 

- medimos as áreas esburacadas, terrenos baldios e áreas de voçoro­
camento. 

- áreas de sedimentação nas planícies aluviais (quando possível) e na 
embocadura do Córrego Vicente Pires, no lago Paranoá. 

- Marcamos com símbolos os processos acelerados de erosão (ravinas 
e voçorocas) e os equilibrados, que nos deram depois indicação do estágio 
equilíbrio das encostas. 

Foi feito trabalho de campo paralelo com execução de perfis em topo­
seqüência para relacionar cada setor de encosta a: 

aspectos geológicos. 
- tipo de topografia; tipo de formação superficial. 
- tipo de cobertura vegetal; tipo de solo; tipos de processos atuantes. 
Esse procedimento permitiu concluir sobre otimização de usos e apontar 

medidas corretivas. Enfim o que chamamos de "zoneamento de encostas e 
dos compartimentos do relevo". 

As zonas agredi das pelo decapeamento dos solos marcamos a vermelho 
(côr símbolo de erosão antrópica), para chamar mais atenção. Queríamos 
que os mapas falassem por si. 

A comparação dos mapas de 1965 e 1978 nos deu uma boa idéia da 
evolução do impacto ambiental no período considerado. Notou-se que a 
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evolução dos processos aceleradas fai vialenta, com aumento do desmata­
mento, especialmente nos mananciais, crescimento das voçorocas, aumento 
da carga sólida dos canais, aprofundamento dos mesmos, abaixamento do 
lençol freático, afogamento das várzeas por areias, silt e cascalho, sedimen­
tação progressiva do Lago Paranoá. O esburacamento generalizado rompeu 
o equilíbrio dos setores mais planos das encostas, exatamente os sítios mais 
favoráveis para expansão urbana, e em processos em cadeia, rompeu o 
equilíhrio de topo o sistema. 

Enfim, quero apresentar alguns dados para se ter uma idéia do impacto 
da urbanização no equilíbrio ambiental nesse geossistema considerado: 

- Uma pequena barragem à montante do Vicente Pires, construída para 
durar 50 anos estourou após 18 anos. O cálculo do volume dos sedimentos 
ali acumulados indicou 50.000 m' de si l! , areia e argila. 

Conhecidos que eram a área e o volume dessa represa, pudemos prever 
a marcha do processo acelerado de sedimentação e prognosticar para casos 
semelhantes. 

- Quanto à mata ciliar obtivemos os seguintes dados: 
Em 1965 havia 1.182 ha 
Em 1978 havia 876 ha 
- Terrenos esburacados e limpos de qualquer cobertura, expostos à 

erosão: 
Em 1965 - 1.090 ha 
Em 1978 - 1.408 ha 
Esses fatos tiveram repercussão em cadeia com o aceleramento da erosão 

e aumento do volume sedimentar conforme já esclarecemos. 
A análise morfodinâmica e interpretação paleogeográfica mostraram a 

razão de ser do sítio mais agredido para retirada do cascalho. Trata-se de 
pedimentos detríÜcos Pliocênicos, de deposição de concreções desagregadas 
de bancadas ferruginosas autóctones das superfícies mais altas e depositados 
nesses setores planos e pedimentados das encostas. 
~ esse o setor morfológico que mais carece de correção e de proteção. 
No final do trabalho conseguimos ter uma visão integrada dos pro­

blemas sócio-econômicas-administrativos e ambientais que interagi'am 
neste geossistema: 

- Apontamos os problemas e suas causas 
- Fizemos prognósticos, caso os processos acelerados não fossem cor-

rigidos ou minimizados 
- Apresentamos propostas de soluções 
O trabalho agradou à equipe e foi usado no Projeto Global. Todas as 

nossas observações estão ali diluídas. 
Mas também foi elaborado, em separado, somente o nosso projeto, por­

que consideraram de utilidade como suporte para as outras áreas que iam 
ser estudadas e como metodologia de análise evolutiva da paisagem. 

Transcrevemos aqui apenas com intuito de demonstrar a aplicação do 
método, algumas das soluções propostas. 

As providências a serem tomadas visam: 
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I Q) reduzir o pr~cesso acel;rado de erosão nos setores pedimentados de 
encosta, a fIm de ".ao pe~der areas de fraco declive para usos mais adequa­
dos urbanos ou palsaglstlcOS. A redução da erosão dessas encostas desace­
lerar,á .o proces~o de transporte de detritos sólidos para os canais, para as 
plamcles alUVIaiS e para o Lago Paranoá. 

2Q) reduzir concomitantemente o contingente de material sólido em 
trânsito nas canais, reduzindo com isso a erosão e o aprofundamento dos 
sulcos e talvegues, pois qualquer aumento na carga sólida dos rios, inde­
pendentemente da variação de débitos ou de outras variáveis hidráulicas, 
acelera o processo de entalhe e aprofundamen to e desbarrancamentos. 

3Q
) reduzir a massa de detritos que se deposita nas planícies aluviais 

com afogamento dos solos agrícolas. 
4Q

) . reduzir _ a chegada de detritos ao lago, para mmlmlzar o processo 
de sedlmentaçao deseqUlhbrada e eutrofização que foram desencadeados. 

5Q
) reduzir o contingente de detritos sólidos nas barragens criadas ou a 

serem projetadas. 
Propostas para minimizar o impacto causado pelo esburacamento das 

encostas e aceleração da erosão: 
1 Q) Parad~ imediata da retirada de cascalhos nesses setores ou em quais­

quer outros SI tIos nas baCIas vertentes do Sistema Paranoá. Procurar outras 
árI;as para a expiar_ação do cascalho, mediante planejamento e estudos 
pr~vIOs a fIm de nao detenorar outros ambientes, causando novos pre­
JUIZOS. A capa de concreções ferruginosas é a única proteção das encostas 
contra a erosão acelerada. Evitar a remoção em grande escala desse ca­
peamento nos projetos de construção. 

2Q
) Aproveitamento dos sítios esburacados que geralmente coincidem 

com .os setores de menor declive das encostas (P4) , com os procedimentos 
segumtes para reduzir o processo erosivo acelerado: 

a) constru~ão de "cordões, ou Ieiras, acompanhando as curvas de nível, 
usando matenal local, blocos agregados de seixos ferruginosos, em forma 
de te.rraços, ao longo de todo o perfil da encosta, até as bordas do pata­
mar: Os terraços de blocos grossos deixam passar a água mas retêm os 
detntos, reduzmdo a erosão laminar e a carga sólida que vai para os 
can31~ e para toda a rede de drenagem. A retenção dos detritos finos vai 
perfiltlOdo que a capa superficial arrancada seja reposta. 

Essas áreas podem ser reutilizadas para: 
edificação de cemitérios ou campos gramados de esporte. 

-: construção de sítio turístico (mirante ) com arborização (árvores 
fr~t!feras) e gramado. O gramado pode ser precedido de plantação de 
felj~~ para ser enterrado logo após o crescimento, como adubo verde para 
mtnflcar o solo. ' 

- ~eflor~stament? com árvores frutíferas (mangueiras ou abacateiros) 
que nao eXIgem mUlto dos solos e são plantados a espaços bem amplos 
(8-10 m). 

- urbanizar com os curdados necessários. A construção dos terraços 
com blocos hmonítIcos vai ajudar a minimizar a ação erosiva ao longo da 
encosta e a Jusante. 
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b) Para reduzir a erosão nos canais recomenda-se também a construção 
de cordões do mesmo material, como pequenas barragens ao longo do 
perfil longitudinal dos rios para reter os sedimentos e deixar passar a água. 

Essas micro-barragens têm o efeito de reduzIr o transporte de d,:tntos 
para o lago Paranoá e com isso diminuir o processo de sedlmentaçao do 
lago. 

Reduzindo-se a carga sólida em trânsito nos canais, automaticamente 
se reduz a capacidade erosiva da corrente e os desbarrancamentos de 
margens e aprofundamentos de talvegues. 

Entretanto a construção das micro-barreiras ao longo dos canais vai 
gerar a sedi~entação à montante das muretas. Haverá um al~rgamen~o 
das planícies aluviais em todos os setores das barragens e a sedlfllentaçao 
pode, a longo prazo, afogar solos de várzeas nos setores de canais entre 
cada soleira. 

Para decidir sobre esse procedimento é necessário avaliar o que é mais 
importante preservar: o lago Paranoá do afogamento por s~dimentos?, ou 
as exíguas planícies aluviais do Vicente Pires, de solos hUffiICOS usados 
para cultivo de hortaliças? 

Entretanto se as medidas sugeridas para a retenção de sedimentos nas 
encostas forem observadas, a sedimentação ao longo dos canais e n~ foz 
do Vi'cente Pires também será minimizada. É um processo em cadela no 
sentido inverso do que está acontecendo atualmente, ou .seja, de redução 
da erosão acelerada em lugar do seu aumento. Se as medIdas de preserva­
ção das encostas forem tomadas a tempo, as várzeas poderão ser salvas 
do afogamento, mesmo com a construção das pequenas barragens ao longo 
do canal. 

2 - Devastação da Mata Ciliar 
_ tl o segundo grave problema geral da área. Está int~mamente rela­

cionado com o problema anterior de aceleramento da erosao, pOIS a pre­
sença da mata ciliar retém o transporte de detritos e reduz a erosão nas 
barrancas do canal. 

Entretanto o papel mais importante da mata cili~r e das cabeceiras é 
a preservação do lençol freático e das nascentes, ongem dos mana~C13ls. 

A retirada da mata conduz ao ressecamento dos solos, aceleraçao da 
erosão superficial, abaixamento do lençol freático, com ~rande redução 
do seu fluxo podendo conduzir ao secamento dos manancIaIs. 

A análise comparativa dos mapas de 1965 e 1978 mostrou uma redução 
de 300 ha de mata ciliar para a área do Projeto. 

Essa redução, em curto espaço de tempo, já está conduzindo à retração 
das cabeceiras, com abaixamento do fluxo freático e, a longo praz", pode 
ter consequências mais danosas aos mananciais. 

Proposta para retomar ao equilíbrio com usos adequados 
19) reflorestamento com espécies próprias do conjunto florístico. (mata 

ciliar) 
29 Impedir o aumento de "invasões" (moradores clandestinos) no Vi­

cente Pires e afluentes. 
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39) .e. aconselhável manter um certo número de habitantes nesses vales 
(ocupação rural) a fim de impedir a chegada de novas levas e para auxi­
!tar no reflorestamento e na manutenção de mata ciliar. Os moradores 
"serão obrigados" a cuidar da mata ciliar mediante um certo tipo de con­
trato com o G. D . F. O solo deve ser usado de maneira a não poluir os 
mananciais: 

- hortaliças nas várzeas e terraços. 
- árvores frutíferas nas encostas de declive maior. 
- alguns produtos de ciclo anual como a mandioca o milho, o feijão 

e cebola nas mesmas encostas. ' 
Os declives superiores a 15° suportam os tipos de cultivo indicados. 
- PrOIbI C o uso de pesticidas e adubos químicos. 
O contrato deve manter cláusulas impedindo o esburacamento, a aração 

de .grandes tr~tos de terra, a construção de barragens sem autorização e 
mdlca?do. os slhos para as edificações rurais. Proibição de podlgas, granjas 
e prOlblçao da construção a menos de 300 m do canal. 

Aconselha-se um planejamento amplo para a ocupação dos vales, pre­
ven?o a onent~ção por engenheiros agrônomos, geólogos, pedólogos, enge­
nheIros florestais, geógrafos-geomorfólogos e geógrafos humanos, ecólogos 
e outros. 

49) O perfil de solos em toposequência mostra que os únicos sítios livres 
da carapaça laterítica na área são os flancos dos vales escavados abaixo 
do P4, porque o entalhe permitiu a retirada da carapaça laterítica. 

Apesar dos solos desses setores de baixa encosta, próximo aos canais 
serem rasos e litólicos, ou levemente podzolizados, eles permitem o planti~ 
de árvores frutíferas e das espécies de ciclo anual indicados, pois a proxi­
mIdade do embasamento rochoso é, de certa forma, favorável ao forneci­
mento de Íons necess~rios à planta, que as carapaças ferruginosas não 
podem oferecer. 
. - Os flancos dos. vales sem a carapaça, indicados no perfil, devem 

ficar para uso rural, Impedindo a devastação da mata ciliar e o resseca­
mento dos. mananciais. As várzeas devem ser usadas para hortaliças. 

59) Prorbir terminantemente a edificação industrial ao longo dos vales 
e nas cabeceiras a fIm de preservar os mesmos detritos industriais 

Proibir da mesma forma a instalação de abatedouros granjas ext~nsivas 
etc., nessas áreas. " 

69) Impedir o crescimento urbano ao longo dos vales a fim de evitar o 
lançamento de esgotos e águas servidas e detergentes aos mananciais. 
. Chamamos a atenção, I?ara os vales dos córregos Samambaia, Tagua­

tmga e ArmqueIra que Ja mdlcam alto grau de poluição por águas servidas 
e esgotos, por causa de favelas no caso de Taguatinga. 

3 - Poluição dos mananciais 
Não se trata aqui da poluição por detútos sólidos provenientes da erosão 

acelerada, assunto já tratado no ítem 1, mas de poluição por esgotos e 
águas servIdas. 
. O ~apa ambiental mostra que os vales estão já densamente ocupados por 
Invasoes, salvo umas poucas exceções, como o córrego Riacho Fundo e 
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o Vereda Grande. O Riacho Fundo é o único que ainda está preservado, 
conservando no alto curso a mata ciliar e apresentando fraca densidade 
populacional. Os demais vales afluentes do Vicente PiTes estão sendo 
agredidos, tendo a mata ciliar devastada e recebendo uma contribuição 
direta de esgotos de fossas e águas servidas. E preciso um plano racional 
de ocupação desses vales, cujas linhas mestras traçamos no (ítem 2 -
mata ciliar). E urgente a remoção dessas favelas dos mananciars fluviais, 
especialmente nessa área de Taguatinga. 

Concluindo, indicamos usos para todos os compartimentos do relevo e 
dos setores de encostas. 

Esse trabalho pioneiro nos estimulou e agora formamos uma equipe 
multidiscipH'Ilar para estudar o mesmo problema do "Impacto ambiental 
do crescimento urbano de Brasília", abrangendo todas as bacias que inte­
gram o Lago Paranoá. 

O nosso geossistema de Vicente Pires passa a ser um subsistema dentro 
de um bem maior que inclui toda a região do Plano Piloto, algumas olda­
des satélites e zonas de entorno da área urbana, incluindo áreas rurais. 
Esse plano está sendo desenvolvido com a participação da Universidade 
de Brasília; do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) , e da Secretaria 
do Meio Ambiente (SEMA). Ao todo são 11 pesquisadores sob a nossa 
coordenação: 7 geógrafos, 1 arquiteto, 1 geólogo, 1 biólogo, 1 técnico em 
cartografia e mapeamento. 

O trabalho tem os mesmos objetivos do primeiro e é de muito maior 
envergadura e o que é mais importante, está em pleno desenvolvimento 
sem financiamento específico. Só estamos usando até o momento, a infra­
estrutura de cada órgão oficial e contando com a boa vontade e o máximo 
de entusiasmo de todos os integrantes. 

Passando a nossa experiência para Belo Horizonte, pelo pouco que 
vimos e conhecemos, alguns problemas cruciais saltam aos olhos. Belo 
Horizonte serve de exemplo de cidade mais impactada pela interferência 
da expansão urbana e dos interesses econômicos sobre o meio natural. 

O sítio urbano é altamente desfavorável não só pelo relevo como pela 
constituição geológica do terreno. 

Os declives são muito fortes, mais de 30° e 35°; com muita freqüência 
o declive topográfico é paralelo ao mergulho das camadas xistos as, coin­
cidindo ainda com materiais altamente friáveis e deslizantes como os filitos. 

O traçado das ruas contraria todas as regras de bom senso acompanhan­
do em linha reta declives de até 40°. 

Outro grave problema é o da retirada da cobertura laterítica correlativa 
à superfície terciária, única proteção das encostas contra o desgaste gene­
ralizado, o ravinamento e o voçorocamento. Parece que há uma aceitação 
tácita dos poderes públicos e do povo no tocante à devastação provocada 
pelas empresas de loteamentos que retiram a vegetação natural, o solo e a 
carapaça ferruginosa, "pelando" enormes áreas de fortes declives, para atrair 
os compradores de terrenos. Esses, desinformados ou pouco interessados 
na gravidade da situação, poderão ser as vítimas de futuras catástrofes com 
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desmontes de solo, desbarrancamentos e soterramento de edifícios ceifando 
vidas humanas. ' 

Grave problema em Belo Horizonte é também a retirada da carapaça 
ferruglllosa (cascalhos) usada como material de construção nas proxi-
midades dos mananciais e nas adjacências da cidade. ' 

Há outro problema de graves proporções decorrente de todos os aspectos 
de agressão ao meio, já apontados. Trata-se das enchentes rápidas do 
Ribeirão Arrudas (flash flood) , causadas pelo aumento do escoamento 
superficial devido à impermeabilização do solo pelo asfalto e construções 
urbanas, mcrementado pelo volume enorme de sedimentos arrancados dos 
buracos e áreas decapeadas do solo dos flancos íngremes das encostas. 
Esse matenal detrítico obstrui os boeiras, o próprio canal do rio, estoura 
oS canais subterrâneos, impedindo a circulação e o escoamento natural das 
águas. O resultado é sobejamente conhecido - são as enchentes catas­
tróficas que aumentam de ano para ano. 

Enfim. ~s problema~ são muitos e bastante conhecidos por este grupo 
q~e partIcIpa do SI".:pOSIO e se mteressa por questões ambientais. Do diag­
nostIco deles surglrao propostas. Estas devem ser a longo, médio e curto 
prazo. 

Eu resumiria, aqui rapidamente, algumas propostas de planejamento 
para preservar e IDmIIDlzar o Impacto do cr~scimento desordenado da ci­
dade e agressão ao meio natural, a curto prazo: 

1 - Estudar a viabilidade de não explorar o malerial laterítico con­
crecionário em s!t~os conside~ados desaconselháveis em razão da proximi­
dade de mananCIaIS, de canaIs de escoamento, de vertentes de forte decli­
ve, de proximidade de áreas habitadas etc. 
.2 -:- Escolha de sítios menos inconvenientes sob todos os aspectos am­

bIentaIS e de segurança da população, para levar a efeito essa exploração 
depredatória da paisagem. 

3 . - Levantar propostas de reconstituição da paisagem degradada con­
comItante com legIslação coercitiva e sanções. E aconselhável tentar restau­
rar os b_uracos abertos à medida que a exploração é feita, mediante a 
construçao de pequenas muretas, usando os próprios blocos lateríticos no 
sentido contrário aos declives e seguindo as curvas de nível naturai~ dá 
encosta. 

4 - Fazer um estudo integrado dos elementos ambientais e mapeamen­
to. dos t:pos de encostas compatíveis com tipos de utilização, visando a 
ottnUzaç~o do uso do solo urbano e periferia. E uma sugestão para temas 
de pesqUIsas a serem desenvolvidos nesta Universidade. 

5 - Impedir, a qualquer custo, e mediante legislação, a agressão às 
enco~tas pelas companhIas de loteamentos ou por outras obras de enge­
nharIa desaconselhadas. 

6 - Propor legislação adequada de uso do solo urbano com sanções 
fortes para os transgressores. 

.7 -:- Necessidade urgente de uma coordenação geral de todos os órgãos 
ofICIaIS ou partIculares que pesquisam e desenvolvem trabalhos aplicados 
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sobre problemas ambientais para evitar sobreposição de esforços e desper­
dício de tempo e dinheiro. 

A longo prazo - encetar um plano de educação para proteção do am­
biente e conscientização da população, a par com um programa social 
voltado para as populações carentes e desprotegidas quanto ao impacto ãa 
agressão ambiental em todos os sentidos. 
CONCLUINDO: 

Para monitorar o meio ambiente e no sentido de preservar o equilíbrio 
entre as ações humanas e sócio-econômicas e meio natural é necessário 
um planejamento baseado na integração dinâmica da "paisagem" ou do 
geossistema em questão. 

Segundo Tricart e Kilian (1979) "o planejamento consiste em penetrar 
no quadro dinâmico. Ele não pode se contentar com a visão estática des­
critiva ou quantificada do meio." 

É preciso levar em conta a sensibilidade do meio a certo tipo de inter­
venção", 

O meio "natural" tem uma capacidade limite de suportar agressões, a 
qual ultrapassada conduz todo o sistema ao colapso. 

Monteiro (1978) faz sábias recomendações que sintetizamos aqui: 
É necessário desobstruir os canais entre a sociedade) a pesquisa e os 

órgãos dirigentes. É preciso restabelecer a comunicação entre os pesqui­
sadores e a política. Para isso recomenda-se clareza nas observações, sim­
plificação na linguagem e nos documentos a ser'em apresentados, sinteti­
zação dos conteúdos em _ questões fundamentais, linguagem elo quente nos 
dados e ilustrações apresentados, objetividade dos resultados, apresentação 
de soluções para os problemas e concessão do direito de crítica. 

A questão educacional é fundamental. 
A dilapidação do meio ambiente é inerente à tradição e história do 

povo, que neste país completa quase cinco séculos de depredação. 
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ABSTRACT: INTEGRATED METHODOLOGY FOR THE STUDY 
OF THE ENVIROMENT 

This work discusses concepts and defin itions of the environment, specially the 
point of view of Ecosystems and Geosystems. . 

The concept of Environmental Geosystems are supported in the anthropocen~nc 
vision of the environmental systems. This point of view open a path for the spattal, 
temporal and evolutive analysis, starling from the primitive to the derivate geosystems 
under the action of man. 

This work also discusses the difficulties encountered in the environmental mapping 
and the problems of scale in the distincion of the units of territory. . 

Finally we propos and tes t a methodology for the study of the envlronmental 
impact caused by urban growth in Brasilia, D. F. An analysis of the landscape evo­
lution and its alterations was donne with measurements or the areas taken from aerea! 
photographs and completed with field work . The area was considered a geosystem 
in evolution on time and space. The temporal analysis was obtained from the com­
parison of 1965 and 1983 sereal photographs. 
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The slope forms and climatic characteristics were considered constants in the 
geosystem. The other human and natural elements were considered variables. 

A diagnostic of the environrnental situation and its tendencies was given as a 
result of analysis. Through the landform compartments was possible to make · a slope 
zoning with use optimization; and, to make proposals for solving the problems of 
the impact and destruction of the system, 
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A influência da cidade de Rio Claro 
na temperatura e na umidade do ar 

JOSE CARLOS GODOY CAMARGO' 
ANTONIO CARLOS TAVARES· 

A percepção de que o desenvolvimento dos organismos urbanos cria 
sobre as cidades condições climáticas peculiares é bem antiga, datando dos 
fins do século XVIII. Em 1787, na Alemanha, Franz Xavier redigia um 
memorando à Academia de Ciências da Bavária sobre a presença mais 
acentuada de brumas e odores estranhos percebidos por ele na cidade 
de Munique. Tornou-se célebre o trabalho de Howard, 1833, que compa­
rOu as temperaturas de Londres com os arredores, verificando a existência 
de uma "ilha de calor" sobre a cidade, fato, aliás, que o francês H. Renou, 
em 1862, teve também a oportunidade de constatar para Paris (J áuregui, 
1974) . 

Desde a elaboração desses trabalhos pioneiros até nossos dias, o volume 
de estudos realizados, principalmente nos países de latitudes médias do 
hemisfério norte, tem mostrado uma série de características inerentes aos 
climas urbanos: a presença constante de uma "ilha de calor"; a existência 
de níveis mais baixos de umidade; a persistência de brumas advindas de 
dejetos industriais lançados à atmosfera, com conseqüente redução da 
visibilidade; a criação e modificações locais na circulação e o aumento 
das precipitações e de suas intensidades. 

Do ponto de vista teórico a presença da "ilha de calor" encontraria 
explicações em fatos como: 

a - a densidade de edificações da área central, já que a natureza 
dos materiais de construção facilita a absorção e a condução da energia. 
Além desse aspecto, entretanto, a diversidade dos materiais, a variedade 
de formas e as diferentes orientações dos prédios em relação ao sol possi­
bilitam a reflexão da energia nas mais diversas direções, facilitando sua 
absorção pelas superfícies receptoras; 

'" Departamento de Geografia, lGCE, UNESP - Rio Claro. 
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